PARECER AO PROJETO DE LEI No 122/2009

Lei de Diretrizes Orçamentárias

COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA

VOTO DA COMISSÃO:

Encaminhado pelo Prefeito Municipal, o Projeto de Lei nº 122/2009 dispõe sobre as diretrizes do Município de Londrina para a elaboração da lei orçamentária de 2010 e dá outras providências.

De acordo com o artigo 165, § 2o, da Constituição Federal, "a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento."
Essa Lei deve definir, então, as ações, as metas e as prioridades para o orçamento municipal do próximo ano. Sua importância é fundamental porque serve de base para a elaboração do orçamento do Município, o qual estabelece como será aplicada a arrecadação financeira.

Conforme dispõe o projeto em pauta, na elaboração da proposta orçamentária para 2010 será dada maior prioridade:

I - à redução das desigualdades sociais e melhoria da qualidade de vida da população;
II - ao atendimento integral à criança e ao adolescente;

III - à austeridade na gestão dos recursos públicos;
IV - à geração de emprego e renda e à preservação dos recursos naturais;

V - à promoção do desenvolvimento urbano; e

VI - à promoção do desenvolvimento rural.
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Dispõe também o projeto que a Lei Orçamentária deverá obedecer aos princípios de justiça social, de controle social, da transparência na elaboração e na execução do orçamento, e da economicidade.
Ao analisarmos a proposta apresentada nesta Casa, observamos que o projeto em tramitação atende em parte ao contido no § 2o do art. 165, retromencionado, já que esta importante peça orçamentária não foi apresentada com o anexo de metas e prioridades da Administração para o exercício de 2010, as quais, conforme estabelece o projeto, serão apresentadas no projeto de lei do Plano Plurianual relativo ao período 2010-2013.

Cabe apontar que o Plano Plurianual integra, juntamente com o Orçamento Anual e as Diretrizes Orçamentárias, o Sistema Orçamentário Nacional e, conforme dispõe o citado art. 165, agora § 1o, o Plano Plurianual tem como conteúdo as diretrizes, os objetivos e as metas da administração para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

Nessa condição, constitui instrumento de planejamento de amplo alcance, cuja finalidade é estabelecer os programas e as metas governamentais de longo prazo (no caso do projeto a ser apresentado nesta Câmara, para o período de quatro anos que se iniciará em 2010). 
O Plano Plurianual é, então, o referencial básico para o desenvolvimento das ações governamentais de médio e longo prazos, que especifica as metas a serem implementadas pela Administração Municipal em cada ano do período compreendido, e as metas estabelecidas antecipadamente na LDO devem ser necessariamente repetidas no demonstrativo de metas e prioridades do Plano Plurianual.
Assim, analisando o projeto em pauta, apontamos que, em que pesem todas as demais importantes disposições no projeto acerca da orientação para a elaboração do orçamento para o exercício de 2010, a falta do anexo de metas e prioridades impossibilita esta Comissão de se manifestar quanto às ações que o Município pretende implementar de forma concreta relativamente à defesa ao consumidor e à segurança pública, já que o presente projeto não contém indicativos nessas áreas.
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Ressalve-se, no entanto, a acertada determinação de que o Município dará prioridade à alocação de recursos no orçamento às obras já iniciadas para sua continuidade ou conclusão, e que os procedimentos relativos à Lei Orçamentária de 2010 deverão ser realizados de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,  observando-se  o princípio  da  publicidade, por meio de ampla divulgação das ações, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, permitindo o acesso da sociedade em todas as etapas, e que o Município visará ao equilíbrio orçamentário-financeiro.

Isto posto, não obstante os apontamentos feitos, deixamos a deliberação final ao arbítrio do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 15 de maio de 2009.
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